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VISÃO

EIXO 1

PLANEJAMENTO

MISSÃO X VISÃO X VALORES X NEGÓCIO

MISSÃO

!É O MOTIVO PELO QUAL A ORGANIZAÇÃO FOI CRIADA.
!REPRESENTA A IDENTIDADE DA ORGANIZAÇÃO.
!É ATEMPORAL (PERMANENTE).
!INDICA QUAIS BENEFÍCIOS A ORGANIZAÇÃO TRARÁ PARA
A SOCIEDADE ASSIM COMO O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO NA
SOCIEDADE E COMO A ORGANIZAÇÃO PRETENDE ATUAR EM
SEU DIA A DIA.

!É A “VISÃO DE FUTURO” DA ORGANIZAÇÃO
!DEVE TRADUZIR O CONSENSO DOS MEMBROS DA
ORGANIZAÇÃO SOBRE O FUTURO QUE SE DESEJA, SENDO
BASTANTE CLARA E COERENTE COM A MISSÃO DA
ORGANIZAÇÃO.

VALORES
!CONJUNTO DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS E DAS CRENÇAS
QUE NORTEIAM O COMPORTAMENTO DA ORGANIZAÇÃO.
!CONSTITUEM A BASE PARA A TOMADA DE DECISÃO.
!INDICA COMO OS MEMBROS DEVEM SE COMPORTAR

NEGÓCIO
!REPRESENTA O “RAMO DE ATIVIDADES” NO QUAL A EMPRESA
ATUA.
!ESTÁ RELACIONADO ÀS ATIVIDADES PRINCIPAIS DA
ORGANIZAÇÃO EM UM MOMENTO ESPECÍFICO.
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TEORIA DAS NECESSIDADES DE MASLOW

MOTIVAÇÃO

!TEORIA DA HIERARQUIA DAS NECESSIDADES OU PIRÂMIDE DE MASLOW
DEFENDE QUE O COMPORTAMENTO DA PESSOA É MOTIVADO POR DIVERSOS
ESTÍMULOS INTERNOS OU POR NECESSIDADES;

!AS NECESSIDADES DEVEM SER SATISFEITAS EM UMA ORDEM, OU SEJA, É
NECESSÁRIO, PRIMEIRO, SUPRIR AS NECESSIDADES MAIS BÁSICAS
(FISIOLÓGICAS) PARA DEPOIS SUPRIR AS DE NÍVEL SUPERIOR, COMO ESTIMA
E AUTORREALIZAÇÃO.

NECESSIDADES FISIOLÓGICAS 

SEGURANÇA

SOCIAIS

ESTIMA

REALIZAÇÃO 
PESSOAL

CRESCIMENTO PESSOAL -  
TALENTO - CRIATIVIDADE -  
DESENVOLVIMENTO PESSOAL

APROVAÇÃO DA FAMÍLIA - 
RECONHECIMENTO - STATUS - AUTOESTIMA

FAMÍLIA - AMIGOS - 
COMUNIDADE - AMOR

SEGURANÇA FÍSICA, DE 
SAÚDE, DA FAMÍLIA 

COMIDA - ÁGUA - SONO 
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🚨MUITA 
ATENÇÃO!!  

TEORIA DOS DOIS FATORES DE HERZBERG

!POSSUI ESSE NOME PORQUE OS FATORES QUE LEVAM À SATISFAÇÃO
SÃO DIFERENTES DOS QUE LEVAM À INSATISFAÇÃO

FATORES 
MOTIVACIONAIS 

  

!INFLUENCIAM A INSATISFAÇÃO.
!SE FOREM NEGATIVOS, GERAM INSATISFAÇÕES,
PORÉM NÃO GERAM SATISFAÇÕES SE FOREM POSITIVOS.

EX: CONDIÇÕES DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO, 
SEGURANÇA, ETC;

!SERIAM OS RELACIONADOS COM NECESSIDADES DO
MAIS ALTO NÍVEL (EX: RECONHECIMENTO,
POSSIBILIDADE DE CRESCIMENTO PROFISSIONAL E DE
APRENDIZAGEM, ETC.).

!QUANDO NÃO EXISTEM, AS PESSOAS SÃO NEUTRAS EM
RELAÇÃO À MOTIVAÇÃO, NÃO FICAM MOTIVADAS E NEM
DESMOTIVADAS;

FATORES 
HIGIÊNICOS

INTRÍNSECOS (RELACIONADOS 
COM O CONTEÚDO DO CARGO E AO 

FUNCIONÁRIO EM SI)

EXTRÍNSECOS (RELACIONADOS 
AO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO)

O SALÁRIO NÃO É FATOR MOTIVACIONAL, 
NEM A RELAÇÃO INTERPESSOAL!

MOTIVAÇÃO



3ºNÍVEL:PRESSUPOSIÇÕES 
BÁSICAS (SUPOSIÇÕES 

BÁSICAS)

EIXO 1

CULTURA E CLIMA

NÍVEIS DA CULTURA ORGANIZACIONAL DE SHEIN

🚨
ATENÇÃO!  

MUITO COBRADA 
EM PROVAS

(COM BASE NO ICEBERG DA CULTURA ORGANIZACIONAL, O AUTOR DESTACA QUE A CULTURA 
ORGANIZACIONAL É COMPOSTA POR 03 NÍVEIS)

1º NÍVEL: ARTEFATOS 
(ARTEFATOS OBSERVÁVEIS)

✔É O NÍVEL MAIS
SUPERFICIAL, VISÍVEL.

✔ SÃO AS COISAS OU SITUAÇÕES
QUE INDICAM VISUAL OU
AUDITIVAMENTE COMO É A
CULTURA DA ORGANIZAÇÃO.

✔ É UMA DIMENSÃO OBJETIVA E
O NÍVEL MAIS FÁCIL DE SER
OBSERVADO E ALTERADO.

2º NÍVEL: VALORES 
COMPARTILHADOS 

(CRENÇAS E VALORES 
EXPOSTOS)

✔ NÍVEL QUASE INVISÍVEL,
DIFICILMENTE VISUALIZADOS.

✔ VALORES QUE DEFINEM
PORQUE AS PESSOAS FAZEM O
QUE FAZEM.

✔ NÍVEL MAIS PROFUNDO E
INVISÍVEL.

✔ SUPOSIÇÕES TIDAS COMO VERDADES
INQUESTIONÁVEIS, LOGO, MUITO
DIFÍCEIS DE SEREM ALTERADAS.

✔ É UMA DIMENSÃO SUBJETIVA.

2-



1.2. AS ATIVIDADES DO CICLO DE COMPRAS (O CICLO SEMPRE SE REPETE)

EIXO 2

COMPRAS
1. OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO DAS COMPRAS

! A ATIVIDADE DE COMPRAS:
✔ É UMA OPERAÇÃO COMPLEXA;
✔ QUANDO BEM EXECUTADA, É UMA VANTAGEM COMPETITIVA;
✔ REQUER PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO;
✔ É IMPORTANTE A PESQUISA E SELEÇÃO DOS FORNECEDORES DOS MATERIAIS;
✔ NECESSITA DE INSPEÇÃO NA QUALIDADE E QUANTIDADE DOS MATERIAIS SOLICITADOS;
✔ É FUNDAMENTAL PARA A SOBREVIVÊNCIA DA ORGANIZAÇÃO;
✔ FAZ PARTE DO PROCESSO DE LOGÍSTICA, DA CADEIA DE SUPRIMENTOS; E
✔ QUANDO FALHA, PODE GERAR PERDA DE EFICIÊNCIA NA CADEIA DE GESTÃO DE MATERIAIS.

1.1. OBJETIVOS

- GARANTIR O FLUXO CONTÍNUO DE MATERIAIS;
- COMPRAR MATERIAIS COM PREÇOS COMPETITIVOS, MINIMIZANDO OS CUSTOS DE PRODUÇÃO;
- ADQUIRIR MATERIAIS DENTRO DOS PADRÕES DE QUALIDADE EXIGIDOS PELA EMPRESA;
- BUSCAR A PADRONIZAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS;
- CONSIDERAR AS LIMITAÇÕES DE TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO DOS MATERIAIS QUANDO FOR
REALIZADO O PLANEJAMENTO DA COMPRA;
- PESQUISAR E IDENTIFICAR FORNECEDORES PARCEIROS;
- PLANEJAR, EXECUTAR E CONTROLAR TODO PROCESSO DE COMPRAS; E
- INCENTIVAR A INTEGRAÇÃO E COOPERAÇÃO CONTÍNUAS DENTRO DA ATIVIDADE E ENTRE TODAS
AS ÁREAS DA EMPRESA.

!PREPARAÇÃO DO PROCESSO (REQUISIÇÃO DE COMPRAS E MONTAGEM DO SEU
RESPECTIVO PROCESSO) -> PLANEJAMENTO DA COMPRA (INDICAÇÃO DE FORNECEDORES)
-> SELEÇÃO DOS FORNECEDORES (DEFINIÇÃO) -> CONCORRÊNCIA (AVALIAÇÃO DAS
PROPOSTAS E NEGOCIAÇÃO) -> CONTRATAÇÃO (EMISSÃO DOS PEDIDOS DE COMPRAS) ->
CONTROLE DE ENTREGA (ACOMPANHAMENTO) -> RECEBIMENTO DA MERCADORIA E
ENCERRAMENTO DO PROCESSO -> PREPARAÇÃO DO PROCESSO...



!PREPARAÇÃO -> TRANSMISSÃO -> RECEBIMENTO
-> ATENDIMENTO -> RELATÓRIO DA SITUAÇÃO

EIXO 2
COMPRAS

4.3. CICLO DO PEDIDO NO FORNECEDOR



4.3. CÁLCULO DO PONTO DO PEDIDO

🔹 PP = C X TR + EM, ONDE: 

 º PP = PONTO DO PEDIDO; 
 º C = CONSUMO MÉDIO ESPERADO DO 
MATERIAL;  
 º TR = TEMPO DE REPOSIÇÃO; E  
 º EM = ESTOQUE MÍNIMO DESEJADO. 
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ESTOQUES
4.2. PONTO DO PEDIDO

! CHEGA-SE AO PONTO DO PEDIDO ANTES DE SE ATINGIR O ESTOQUE MÍNIMO.
! PARA SER CALCULADO DEVE LEVAR EM CONSIDERAÇÃO O INTERVALO DE TEMPO ENTRE A ANÁLISE
DE NECESSIDADE DE REPOSIÇÃO ATÉ A DISPONIBILIZAÇÃO DO MATERIAL NO ALMOXARIFADO.
! O INTERVALO DE TEMPO PERPASSA POR 3 ATIVIDADES:

+ EMISSÃO DO PEDIDO ATÉ SUA CHEGADA AO FORNECEDOR;
+ PREPARAÇÃO DO PRODUTO PELO FORNECEDOR ATÉ ESTAR EM CONDIÇÃO PARA SER

TRANSPORTADO; E  
+ TRANSPORTE DO FORNECEDOR ATÉ O RECEBIMENTO PELA EMPRESA.

♦PP = D X T + QS, ONDE:

º PP = PONTO DO PEDIDO;
º D = DEMANDA POR UNIDADE DE TEMPO;
º T = TEMPO DE RESSUPRIMENTO; E
º QS = ESTOQUE DE SEGURANÇA.

! O CÁLCULO PODE SER TRADUZIDO EM UMA FÓRMULA QUE APRESENTA
NOMENCLATURAS DISTINTAS AO SE REFERIR A UM MESMO ITEM:
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DICA - CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONTROLE ADMINISTRATIVO (II)

AUTOTUTELA

AUTOTUTELA

É A BASE DO CONTROLE ADMINISTRATIVO 

!A ADM. PODE ANULAR SEUS PRÓPRIOS ATOS,QUANDO
EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS,PORQUE
DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS

!PODE REVOGÁ-LOS,POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA E
OPORTUNIDADE,RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS,E
RESSALVADA,EM TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL

(SÚMULA 473 STF)

NÃO CONFUNDA AUTOTUTELA COM TUTELA (CONTROLE 
FINALÍSTICO/SUPERVISÃO MINISTERIAL/VINCULAÇÃO 

AUTOTUTELA TUTELA 

!EXERCIDO PELA ADM.
DIRETA SOBRE A INDIRETA

!EXERCIDO DENTRO DA
ADMINISTRAÇÃO PELO SEUS 

PRÓPRIOS ÓRGÃOS 

!HÁ HIERARQUIA
(SUBORDINAÇÃO)

!NÃO HÁ HIERARQUIA
(APENAS VINCULAÇÃO)
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!REALIZAR A AVALIAÇÃO DO AMBIENTE, DOS CENÁRIOS, DO DESEMPENHO E DOS
RESULTADOS ATUAIS E FUTUROS.

!DIRECIONAR E ORIENTAR A PREPARAÇÃO, A ARTICULAÇÃO E A COORDENAÇÃO DE
POLÍTICAS E PLANOS, DE MODO A DEIXAR ALINHADA ÀS FUNÇÕES DA ORGANIZAÇÃO
COM AS NECESSIDADES DAS PARTES INTERESSADAS, VISANDO O ALCANCE DAS
METAS

!MONITORAR OS RESULTADOS, O DESEMPENHO E O CUMPRIMENTO DOS PLANOS.

GOVERNANÇA 

!A GOVERNANÇA SE REFERE ÀS CAPACIDADES TÉCNICAS, FINANCEIRAS E
GERENCIAIS DO GOVERNO DE IMPLEMENTAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS.

!É A MANEIRA COMO OS RECURSOS SÃO ADMINISTRADOS

!É A FORMA COMO O GOVERNO EXERCE O PODER

!É A CAPACIDADE DO GOVERNO DE FORMULAR E IMPLANTAR POLÍTICAS PÚBLICAS.

♦TRANSPARÊNCIA
♦EQUIDADE  
♦ACCOUNTABILITY

PRINCÍPIOS DA 
BOA GOVERNANÇA

(DE ACORDO COM O 
BANCO MUNDIAL)

♦RESPONSABILIDADE
♦LEGITIMIDADE
♦EFICIÊNCIA
♦PROBIDADE

FUNÇÕES PRINCIPAIS DA GOVERNANÇA

GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE

.
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CICLO ORÇAMENTÁRIO 

DEMAIS PODERES, MPS E DPS (TEXTO CONSTITUCIONAL)

APLICA-SE ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL.

OS TRIBUNAIS 
ELABORARÃO SUAS 

PROPOSTAS 
ORÇAMENTÁRIAS

DENTRO DOS LIMITES ESTIPULADOS 
CONJUNTAMENTE COM OS DEMAIS PODERES NA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

SE OS ÓRGÃOS NÃO 
ENCAMINHAREM SUAS 

PROPOSTAS ORÇAMENTÁRIAS 
DENTRO DO PRAZO DA LDO

O PODER EXECUTIVO CONSIDERARÁ, 
OS VALORES APROVADOS NA  
LEI ORÇAMENTÁRIA VIGENTE

SE AS PROPOSTAS 
ORÇAMENTÁRIAS FOREM 
ENCAMINHADAS EM 

DESACORDO COM OS LIMITES

O PODER EXECUTIVO PROCEDERÁ AOS AJUSTES 
NECESSÁRIOS PARA FINS DE CONSOLIDAÇÃO DA 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO 
ELABORARÁ SUA 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS NA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS 
ESTADUAIS SÃO ASSEGURADAS 
AUTONOMIA FUNCIONAL E 

ADMINISTRATIVA 

E A INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)



ORÇAMENTO 
IMPOSITIVO

EIXO 4

ORÇAMENTO PÚBLICO 

ORÇAMENTO IMPOSITIVO E AUTORIZATIVO

!VISA À PROMOÇÃO DE AJUSTAMENTOS NA ALOCAÇÃO DE RECURSOS;

!O ESTADO OFERECE DETERMINADOS BENS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS E
DESEJADOS PELA SOCIEDADE E QUE NÃO SÃO PROVIDOS PELA INICIATIVA
PRIVADA;

!O SETOR PÚBLICO PODE ATUAR PRODUZINDO DIRETAMENTE OS PRODUTOS/
SERVIÇOS OU VIA MECANISMOS QUE PROPICIEM CONDIÇÕES PARA QUE SEJAM
VIABILIZADOS PELO SETOR PRIVADO.

ORÇAMENTO 
AUTORIZATIVO 

NÃO EXISTE OBRIGATORIEDADE DE EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO PÚBLICO. O PODER PÚBLICO 
POSSUI DISCRICIONARIDADE PARA AVALIAR A CONVENIÊNCIA 
E OPORTUNIDADE. NO BRASIL, O ORÇAMENTO É 
AUTORIZATIVO NA QUASE TOTALIDADE DA LOA. 

UMA VEZ CONSIGNADA UMA DESPESA NO ORÇAMENTO, ELA 
DEVE SER NECESSARIAMENTE EXECUTADA. O ORÇAMENTO É 
UMA LEI, LOGO, DEVE SER CUMPRIDO RIGOROSAMENTE. 
NO BRASIL, É ADOTO PARA A EXECUÇÃO DE EMENDAS 
PARLAMENTARES INDIVIDUAIS E DE BANCADA.  

FUNÇÕES CLÁSSICAS DO ORÇAMENTO

FUNÇÃO ALOCATIVA
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MODALIDADES DE LICITAÇÃO

!DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE,
INTELECTUAL OU MATERIAL;
!SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;
!QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;
✔MELHOR TÉCNICA OU
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;
✔MAIOR DESCONTO.

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

!NÃO SÃO COMUNS;
!NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;
!POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

!SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;
!INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
!ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL.

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  
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DESTINAÇÃO/ 
AVALIAÇÃO 
(FASE 3)   

GESTÃO DE DOCUMENTOS

FASES 
!A GESTÃO DE DOCUMENTOS PODE SER DIVIDIDA EM TRÊS FASES BÁSICAS: A

PRODUÇÃO, A UTILIZAÇÃO E A DESTINAÇÃO. (DESPENCA EM PROVA)  

!NESSA FASE, OS DOCUMENTOS SÃO CRIADOS DE FORMA
RACIONAL DE ACORDO COM AS ATIVIDADES NATURAIS DE UM
ÓRGÃO OU SETOR DA INSTITUIÇÃO.
!EVITA A CRIAÇÃO DE DOCUMENTOS DESNECESSÁRIOS.
!VISA A RACIONALIZAÇÃO DO PROCESSO, DE MODO QUE A
INSTITUIÇÃO PRODUZA SOMENTE AQUILO QUE É
INDISPENSÁVEL PARA O SEU FUNCIONAMENTO

!ESSA FASE DIZ RESPEITO AO FLUXO DO DOCUMENTO
ENQUANTO ESTÁ CUMPRINDO A SUA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA.
ADEMAIS, INCLUI A SUA GUARDA APÓS O ENCERRAMENTO DA
SUA TRAMITAÇÃO.
!NESSA FASE, PENSE NO CONTROLE, NO USO E NO
ARMAZENAMENTO DESSES DOCUMENTOS.
!DESTACA-SE QUE ESSA FASE TAMBÉM INCLUI A ATIVIDADE
DE PROTOCOLO.

!É A FASE MAIS COMPLEXA DAS 3. NESSA FASE, SÃO
ESTABELECIDOS OS PRAZOS DE GUARDA E A DESTINAÇÃO
FINAL DOS DOCUMENTOS.
!NESSE MOMENTO, É TOMADA A DECISÃO SE OS DOCUMENTOS
DEVERÃO SER ELIMINADOS OU SER CUSTODIADOS DE FORMA
DEFINITIVA EM ARQUIVOS PERMANENTES.

PRODUÇÃO 
(FASE 1)

UTILIZAÇÃO 
(FASE 2)
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!PARA O DBTA FUNDOS SÃO CONJUNTOS DE DOCUMENTOS
DE UMA MESMA PROVENIÊNCIA.

!FUNDOS ABERTOS X FECHADOS:

✔EM REGRA, EM FUNDOS ABERTOS NOVOS DOCUMENTOS
PODEM SER ACRESCENTADOS E EM FUNDOS FECHADOS, NÃO.

INTRODUÇÃO À ARQUIVOLOGIA
PRINCÍPIOS DA ARQUIVOLOGIA

(DEPENDENDO DO AUTOR, TAMBÉM SÃO ROTULADOS COMO CARACTERÍSTICAS)

PRINCÍPIO DA PROVENIÊNCIA: PRINCÍPIO DO “RESPEITO 
AOS FUNDOS” OU PRINCÍPIO DO “MÉTODO HISTÓRICO”. 

🔥DESPENCA 
EM PROVA🔥

PRINCÍPIO DA 
PROVENIÊNCIA

O ARQUIVO PRODUZIDO POR UMA ENTIDADE 
COLETIVA, PESSOA OU FAMÍLIA NÃO DEVE SER 

MISTURADO AOS DE OUTRAS ENTIDADES PRODUTORAS

OS ARQUIVOS DEVEM RESPEITAR A SUA 
ORIGEM, OU SEJA, A SUA PROVENIÊNCIA

MANUTENÇÃO NO RESPECTIVO FUNDO
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COMO DOCUMENTOS AUDIOVISUAIS, DOCUMENTOS 
BIBLIOGRÁFICOS, DOCUMENTOS CARTOGRÁFICOS, 

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS, DOCUMENTOS FILMOGRÁFICOS, 
DOCUMENTOS ICONOGRÁFICOS, DOCUMENTOS 

MICROGRÁFICOS, DOCUMENTOS TEXTUAIS,ETC.   

DOCUMENTOS

CONCEITO

DOCUMENTOS UNIDADES DE REGISTRO DE INFORMAÇÕES, 
QUALQUER QUE SEJA O SUPORTE OU FORMATO

DEFINIÇÕES 
DO DBTA

!INFORMAÇÃO: "ELEMENTO REFERENCIAL, NOÇÃO, IDEIA
OU MENSAGEM CONTIDA EM UM DOCUMENTO".

!SUPORTE: "MATERIAL NO QUAL SÃO REGISTRADAS AS
INFORMAÇÕES".

!FORMATO: CONJUNTO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DE
APRESENTAÇÃO, DAS TÉCNICAS DE REGISTRO E DA
ESTRUTURA DA INFORMAÇÃO E CONTEÚDO DE UM DOCUMENTO.

CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS

GÊNERO 
DOCUMENTAL

REUNIÃO DE ESPÉCIES DOCUMENTAIS QUE SE ASSEMELHAM POR 
SEUS CARACTERES ESSENCIAIS, PARTICULARMENTE O SUPORTE 

E O FORMATO, E QUE EXIGEM PROCESSAMENTO TÉCNICO 
ESPECÍFICO E, POR VEZES, MEDIAÇÃO TÉCNICA PARA ACESSO,
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CICLO VITAL DOS DOCUMENTOS

DOCUMENTOS PERMANENTES 

!DBTA - CONJUNTO DE DOCUMENTOS PRESERVADOS EM
CARÁTER DEFINITIVO EM FUNÇÃO DE SEU VALOR.

!TAMBÉM CHAMADO ARQUIVO HISTÓRICO.

DOCUMENTOS 
PERMANENTES

CONSIDERAM-SE PERMANENTES OS CONJUNTOS DE 
DOCUMENTOS DE VALOR HISTÓRICO, PROBATÓRIO E 
INFORMATIVO QUE DEVEM SER DEFINITIVAMENTE 
PRESERVADOS. (CONFORME A LEI 8.159/1991)

REPRESENTA A TERCEIRA E ÚLTIMA FASE DO CICLO 
VITAL DE DOCUMENTOS.QUANDO O DOCUMENTO CHEGA À 
FASE PERMANENTE, DEVE SER ARQUIVADO DE FORMA 
DEFINITIVA E JAMAIS PODERÁ SER ELIMINADO.

PASSAM A INTERESSAR MAIS AOS PESQUISADORES (FINS 
CIENTÍFICOS, SOCIAIS E CULTURAIS) DO QUE AOS PRODUTORES  

DEVEM SITUAR-SE EM LUGARES ACESSÍVEIS E DOTADOS DE 
SALAS DE PESQUISAS PARA ATENDER AO PÚBLICO COMO 

CENTROS CULTURAIS, DE INFORMAÇÃO, UNIVERSIDADES, ETC

OS DOCUMENTOS DE VALOR PERMANENTE 
SÃO INALIENÁVEIS E IMPRESCRITÍVEIS
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POLÍTICAS PÚBLICAS 



POLÍTICAS PÚBLICAS 



POLÍTICAS PÚBLICAS 



DESAFIOS DO ESTADO DE DIREITO



DESAFIOS DO ESTADO DE DIREITO





TEORIA DA ÉTICA 
ÉTICA E MORAL 

  
  
  
  
VIRTUDES  
  
  

PRINCÍPIOS,VALORES E VIRTUDES

✔SÃO MANDAMENTOS UNIVERSAIS, COMUNS A TODOS OS  
INDIVÍDUOS E GRUPOS. 
  
✔OS PRINCÍPIOS SÃO JUÍZOS ABSTRATOS DE VALOR  
QUE ORIENTAM A INTERPRETAÇÃO E A APLICAÇÃO DAS  
REGRAS.

✔SÃO NORMAS OU PADRÕES SOCIAIS GERALMENTE 
ACEITOS POR DETERMINADO INDIVÍDUO OU 
SOCIEDADE, OU SEJA, DEPENDEM DO CONTEXTO 
CULTURAL NO QUAIS ESTÃO INSERIDOS. 
  
✔OS VALORES SÃO PESSOAIS, SUBJETIVOS E 
RELATIVOS. EXEMPLO DE VALORES: HONESTIDADE E 
ALTRUÍSMO.

✔SÃO DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO ESPÍRITO, AS  
QUAIS, POR UM ESFORÇO DA VONTADE, INCLINAM À  
PRÁTICA DO BEM. 
  
!ARISTÓTELES AFIRMA QUE HÁ DUAS ESPÉCIES DE  
VIRTUDES: A INTELECTUAL E A MORAL. 
  
✔A INTELECTUAL É ADQUIRIDA POR MEIO DO ENSINO,  
A QUAL NECESSITA DE EXPERIÊNCIA E TEMPO.  
✔A MORAL É ADQUIRIDA COMO RESULTADO DO HÁBITO,  
QUE DETERMINA NOSSO COMPORTAMENTO COMO BOM OU  
RUIM.  

PRINCÍPIOS

VALORES



ÉTICA



ÉTICA E INTEGRIDADE

3 
DIMENSÕES

GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE 

GOVERNABILIDADE 

!ESTÁ ASSOCIADA À CAPACIDADE POLÍTICA DE GOVERNAR E À
LEGITIMIDADE.

LEGITIMIDADE DEMOCRÁTICA DO ESTADO  
+ LEGITIMIDADE POLÍTICA DO GOVERNO

ASSIM, UM GOVERNO POSSUI GOVERNABILIDADE CASO POSSUA O 
APOIO DO POVO E DO PODER LEGISLATIVO PARA GOVERNAR

DIMENSÕES DA GOVERNABILIDADE 

CAPACIDADE GOVERNAMENTAL PARA IDENTIFICAR 
OS PRINCIPAIS PROBLEMAS E FORMULAR AS 
MEDIDAS ADEQUADAS AO SEU ENFRENTAMENTO

CAPACIDADE DO GOVERNO DE MOBILIZAR OS 
MEIOS E RECURSOS NECESSÁRIOS PARA PODER 
EXECUTAR E IMPLEMENTAR ESSAS POLÍTICAS

CAPACIDADE DO ESTADO DE LIDERAR, SEM 
A QUAL AS DECISÕES TORNAM-SE INÓCUAS



FINANÇAS PÚBLICAS

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS 

UNIFORMIDADE OU CONSISTÊNCIA

PUBLICIDADE

!É CONDIÇÃO DE EFICÁCIA DO ATO A DIVULGAÇÃO EM VEÍCULOS OFICIAIS DE
COMUNICAÇÃO PARA CONHECIMENTO PÚBLICO.

TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTÁRIA

!AMPLA DIVULGAÇÃO, INCLUSIVE EM MEIO ELETRÔNICO, DOS INSTRUMENTOS DE
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, RELATÓRIOS E ANEXOS;

!INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO POPULAR.

LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA

!A APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO DEVE OBSERVAR O PROCESSO LEGISLATIVO

PROGRAMAÇÃO

!O ORÇAMENTO DEVE EXPRESSAR AS REALIZAÇÕES E OBJETIVOS DE FORMA PROGRAMADA.
VINCULA AS NORMAS ORÇAMENTÁRIAS À CONSECUÇÃO E À FINALIDADE DO PPA E AOS
PROGRAMAS NACIONAIS, REGIONAIS E SETORIAIS DE DESENVOLVIMENTO.

CLAREZA

!O ORÇAMENTO DEVE SER CLARO, ORDENADO E COMPLETO

!O ORÇAMENTO DE CADA ENTE DEVE APRESENTAR O MÍNIMO DE PADRONIZAÇÃO/
UNIFORMIDADE NA APRESENTAÇÃO DE DADOS, DE FORMA A PERMITIR QUE OS
USUÁRIOS REALIZEM COMPARAÇÕES ENTRE OS DIVERSOS PERÍODOS.



FINANÇAS PÚBLICAS

PPA - LDO - LOA

🚨A SESSÃO LEGISLATIVA NÃO SERÁ INTERROMPIDA SEM A APROVAÇÃO DA LDO   

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)

LDO 

(ELO ENTRE O PPA E A LOA)

COMPREENDERÁ AS METAS E PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

ESTABELECERÁ AS DIRETRIZES DE POLÍTICA 
FISCAL E RESPECTIVAS METAS, EM CONSONÂNCIA 
COM TRAJETÓRIA SUSTENTÁVEL DA DÍVIDA PÚBLICA

ORIENTARÁ A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

DISPORÁ SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA E ESTABELECERÁ A POLÍTICA DE APLICAÇÃO 
DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO. 

É ANUAL, MAS A VIGÊNCIA EXTRAPOLA O EXERCÍCIO FINANCEIRO, UMA VEZ QUE É 
APROVADA ATÉ O ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO E ORIENTA A 

ELABORAÇÃO DA LOA NO SEGUNDO SEMESTRE. ADEMAIS, ESTABELECE REGRAS 
ORÇAMENTÁRIAS A SEREM EXECUTADAS AO LONGO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO SUBSEQUENTE

O PRAZO PARA 
ENCAMINHAMENTO 
AO LEGISLATIVO

É DE 08 MESES E MEIO ANTES DO ENCERRAMENTO 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO (15/04) 

E A DEVOLUÇÃO AO EXECUTIVO DEVE SER REALIZADA 
ATÉ O ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO PERÍODO DA 

SESSÃO LEGISLATIVA (17/07) 
.



FINANÇAS PÚBLICAS 

PPA - LDO - LOA

O PROJETO DA 
LOA DEVERÁ SER 
ENCAMINHADO AO 
LEGISLATIVO

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)

!INSTRUMENTO PELO QUAL O PODER PÚBLICO PREVÊ A ARRECADAÇÃO DE
RECEITAS E FIXA A REALIZAÇÃO DE DESPESAS PARA O PERÍODO DE 1 ANO

DEVE CONTER APENAS MATÉRIAS ATINENTES À PREVISÃO DAS RECEITAS E À 
FIXAÇÃO DAS DESPESAS, SENDO LIBERADAS, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, AS 
AUTORIZAÇÕES PARA CRÉDITOS SUPLEMENTARES E OPERAÇÕES DE CRÉDITO, 

INCLUSIVE POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

A CONSTITUIÇÃO VEDA O INÍCIO DE PROGRAMAS OU 
PROJETOS NÃO INCLUÍDOS NA LOA, BEM COMO A 

CONCESSÃO OU UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS ILIMITADOS 

ORIENTADA PELAS DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS DO PPA, 
COMPREENDE AS AÇÕES A SEREM EXECUTADAS, SEGUINDO AS 

METAS E PRIORIDADES ESTABELECIDAS NA LDO

04 MESES ANTES DO TÉRMINO DO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO (31/08)

E DEVOLVIDA AO EXECUTIVO ATÉ O 
ENCERRAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA 

(22/12) DO EXERCÍCIO DE SUA ELABORAÇÃO  
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DICA - LEI 8.112/90

NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

NOMEAÇÃO POSSE EXERCÍCIO 
30 DIAS 15 DIAS

CONTADOS DA PUBLICAÇÃO 
DO ATO DE PROVIMENTO

IMPRORROGÁVEL

SE PERDER O PRAZO 

TORNA SEM EFEITO 
A NOMEAÇÃO 

DEPENDE DE 
PRÉVIA INSPEÇÃO 
MÉDICA OFICIAL

PODE SER POR 
PROCURAÇÃO ESPECÍFICA

SÓ HÁ POSSE NOS CASOS DE 
PROVIMENTO POR NOMEAÇÃO 

ASSINA O TERMO DE POSSE 

NO ATO DA POSSE ,O 
SERVIDOR DEVE APRESENTAR 

DECLARAÇÃO DE 
BENS E VALORES 

DECLARAÇÃO QUANTO AO EXERCÍCIO DE 
OUTRO CARGO/EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 

IMPRORROGÁVEL

SE PERDER O PRAZO 

EXONERADO 
DE OFÍCIO 



ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

AGENTE 
PÚBLICO 

TODO AQUELE,AINDA QUE TRANSITORIAMENTE
OU SEM REMUNERAÇÃO,

POR ELEIÇÃO,NOMEAÇÃO,DESIGNAÇÃO,CONTRATAÇÃO  
OU QUALQUER OUTRA FORMA DE INVESTIDURA OU 

VÍNCULO, EXERCE MANDATO,CARGO,EMPREGO OU FUNÇÃO

CONCEITO DE AGENTE PÚBLICO 

DICA - AGENTES PÚBLICOS 

AGENTES DE FATO: 
NECESSÁRIO X PUTATIVO

AGENTES 
NECESSÁRIOS 

ATUAM EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS,
COLABORANDO COM O PODER PÚBLICO 

EX: CASO DE CALAMIDADE PÚBLICA 

AGENTES 
PUTATIVOS 

SÃO OS QUE DESEMPENHAM UMA ATIVIDADE PÚBLICA  
NA PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE 

PORÉM, A SUA INVESTIDURA FOI ILEGAL 
(EX:SEM CONCURSO OU COM FRAUDE NO CONCURSO)

IMPORTANTE: PELA TEORIA DA APARÊNCIA, OS ATOS DOS AGENTES
DE FATO, EM REGRA, SÃO CONSIDERADOS VÁLIDOS 
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DICA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS EXPRESSOS

LEGALIDADE

IMPESSOALIDADE

!NINGUÉM É OBRIGADO A FAZER ALGO, SENÃO EM VIRTUDE DE LEI
(PARA OS PARTICULARES)

!SÓ PODE AGIR QUANDO HOUVER PREVISÃO EM LEI (PARA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MORALIDADE

PUBLICIDADE

EFICIÊNCIA

! PRINCÍPIO DA FINALIDADE - O ATO DEVE VISAR O INTERESSE
PÚBLICO 
! PRINCÍPIO DA IGUALDADE - TRATAMENTO IGUAL (SEM DISCRIMINAR)

!VEDAÇÃO A PROMOÇÃO PESSOAL

!ATUAÇÃO ÉTICA/HONESTA/BOA-FÉ

!VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

!TRANSPARÊNCIA DOS ATOS PÚBLICOS (REGRA)

!É REQUISITO DE EFICÁCIA (REGRA)

!NÃO É ABSOLUTO (EXCEÇÕES - INTIMIDADE/SEGURANÇA)

!DIRECIONADO PARA A ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS E
FORMA DE ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

!RACIONALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS
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READAPTAÇÃO

READAPTAÇÃO

É A INVESTIDURA DO SERVIDOR EM 
CARGO COMPATÍVEL COM AS LIMITAÇÕES 

DE CAPACIDADE FÍSICA OU MENTAL 
VERIFICADA EM INSPEÇÃO MÉDICA / 

SE JULGADO 
INCAPAZ PARA O 
SERVIÇO PÚBLICO 

SERÁ APOSENTADO 

SERÁ EFETIVADA EM 
CARGO DE ATRIBUIÇÕES 
AFINS, RESPEITADA A

HABILITAÇÃO EXIGIDA

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

EQUIVALÊNCIA DE 
VENCIMENTOS

CASO NÃO HAJA 
CARGO VAGO

SERVIDOR FICA COMO
EXCEDENTE 
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FÉRIAS 

FÉRIAS 
🏖

30 DIAS POR NECESSIDADE DO SERVIÇO 
PODE SER CUMULADA ATÉ 2 PERÍODOS 

1º PERÍODO 
AQUISITIVO 
DE FÉRIAS 

APÓS 12 MESES 
DE EXERCÍCIO 

É VEDADO LEVAR À CONTA DE FÉRIAS 
QUALQUER FALTA AO SERVIÇO 

PODE PARCELAR EM 
ATÉ 3 ETAPAS 

DESDE QUE REQUERIDAS PELO 
SERVIDOR E NO INTERESSE  

DA ADMINISTRAÇÃO 

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO ATÉ 
2 DIAS ANTES DO PERÍODO

SERVIDOR 
EXONERADO

PERCEBERÁ INDENIZAÇÃO 
DE FÉRIAS PROPORCIONAIS 

BASE DE CÁLCULO DO MÊS 
EM QUE FOR PUBLICADO  
O ATO EXONERATÓRIO

NA PROPORÇÃO  
DE 1/12 MÊS  
DE EXERCÍCIO 

.
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DIVERSIDADE E INCLUSÃO



DIVERSIDADE E INCLUSÃO


